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    NOTA DO AUTOR




    A PRESENTE OBRA tem por objeto o discurso do dumping social no sistema comercial internacional. Nela, analisa-se a ocorrência transversal de uma retórica simplista, maniqueísta e essencialmente polarizadora no âmbito do sistema comercial internacional, mais especificamente sobre duas ocorrências marcadamente ressonantes: a polêmica da cláusula social no âmbito do “subsistema multilateral” e a controvérsia do destacamento temporário de trabalhadores no seio do “subsistema regional”, notadamente no contexto de expansão/integração da União Europeia.




    Desta forma, o presente texto não tem por objeto o dumping social em si, seja enquanto fenômeno jurídico-econômico autônomo, seja na condição de derivação do gênero dumping (comercial). Assim, o estudo parte de rápida revisão propedêutica das teorias do comércio internacional, do histórico do multilateralismo e das organizações multilaterais de comércio, apresenta a evolução da ideia de dumping desde os primórdios com Jacob Viner até atingir a qualidade de fenômeno jurídico-econômico bem delimitado, mas que, ao ser integrado ao GATT e instrumentalizado no âmbito da defesa comercial via direitos antidumping, acabou por ser utilizado como instrumento de políticas neoprotecionistas ou desenvolvimentistas que põem em rota de colisão os interesses comerciais dos países desenvolvidos com os dos países em desenvolvimento, no seio da OMC.




    Na sequência, o abordar-se-á o discurso, a retórica ou a acusação, do dumping social enquanto estratagema narrativo comumente empregado por populistas tanto para antagonizar os interesses de países desenvolvidos aos dos países em desenvolvimento, no âmbito do comércio multilateral, quanto na da promoção da oposição norte do sul e leste do oeste na União Europeia. Em seguida, é apresentada a ideia de marquetização como exemplo de abordagem mais racional, e não polarizadora, que pode ajudar a esclarecer os processos grosseiramente abordados pela retórica do dumping social. O arremate fica por conta da reafirmação da importância do discurso do dumping social ante ausência de delimitação ou conceptualização do dumping social enquanto derivado do dumping comercial.




    Boa leitura a todos.


  




  

    PREFÁCIO




    UM TEXTO DENSO e de uma atualidade indiscutível para a compreensão da dinâmica das relações do comércio internacional, mediadas estas por organismos multilaterais como a Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização Internacional do Comércio (OIC), União Europeia (EU), Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), Órgão de Resolução de Conflitos (ORC), entre outros, esta obra O Discurso do Dumping Social no Sistema Comercial Internacional, da lavra do jurista Rodrigo Forte, cujo texto foi base da dissertação de mestrado apresentada à vetusta Universidade de Coimbra e aprovada em 26 de junho de 2019.




    Com efeito, os marcos regulatórios do comércio internacional são constituídos por uma miríade de instrumentos multilaterais na forma de convenções e, sobretudo, por acordos hauridos a partir de longas negociações e dos encontros (rodadas) realizados em várias partes de mundo tendo à frente o General Agreement on Tariffs and Trade (GATT) ou Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, na língua portuguesa; Acordo Antidumping da Rodada do Uruguai (AARU),  Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias (ASMC), o Acordo sobre Salvaguardas (ASS ), além dos pactos regionais de grande significação como os celebrados pelos países de União Europeia e do Mercosul, além do North American Free Trade Association (NAFTA), North American Agreement on Labour Cooperation (NAALC) e o NIP,  sigla pela qual passou a ser conhecido o grupo de Novos Países Industrializados (ou simplesmente “Tigres Asiáticos”).




    Coevamente, profundas transformações estão em curso do cenário político e econômico do mundo, agora tendo como pano de fundo o que antevemos como sendo a era pós-pandemia Covid-19, ao tempo em que se agiganta o confronto cada vez mais acirrado entre as duas economias mais pujantes do planeta, a dos Estados Unidos da América e a da República Popular da China, tendo como coadjuvantes os mercados regionais em que ambas as potências exercem influência. Nesta conjuntura, uma das ferramentas (ou armas, para maior precisão terminológica?) que poderão ter largo empregos por parte das superpotências econômicas, será justo o chamado “dumping social”, que irá atingir substancialmente os países e economias mais frágeis. Daí a atualidade destas reflexões importantes sobre o tema, trazidas a lume por Rodrigo Forte.




    Aliás, é mais significativo notar que o texto vigoroso que ora transita da academia para o público leitor, de maior amplitude, tem como fio condutor a ideia dos danos que o dumping social causa às economias subdesenvolvidas e até àquelas consideradas como “emergentes”, a exemplo da brasileira, sobretudo, no bojo de discursos polarizadores elencados pelo autor, que arrastam ou até ressuscitam velhas práticas protecionistas para o cotidiano das relações do comércio internacional, inclusive, com o uso de “indumentárias”, como a polarização dos discursos antidumping, o uso de arsenal cada vez mais abundante de medidas neoprotecionistas, a precarização dos marcos regulatórios antidumping no sistema de comércio internacional e nos subsistemas regionais que a ele orbitam, apontando para uma malsã tendência de “deslegalização” da Organização Mundial do Comércio, para transformar as regras que compõem os direitos antidumping em legislação meramente “simbólica”, aqui no mesmo sentido atribuído pelo constitucionalista Marcelo Neve, na sua conhecida obra Constitucionalização Simbólica1, mormente quando adota a classificação do tríplice objetivo da legislação simbólica, proposta por Harold Kindermann2: a) confirmação valores sociais; b) adiamento da solução de conflitos sociais a partir de fórmulas dilatórios; e, c) demonstração da capacidade de ação do Estado ou, no caso, dos organismos internacionais de controle.




    Aplicando-se, pois, essa classificação de Harold Kindermann, numa adaptação mais do que pertinente à temática das regras antidumping, tem-se que as regras nascidas de instrumentos multilaterais, em especial convenções e acordos internacionais, tem mais o escopo da confirmação dos valores defendidos por um bloco econômico ou mesmo uma potência econômica individualmente considerada, em detrimento de outro bloco ou superpotência econômica, em que se enfatiza a vitória político-legislativa, com o predomínio de valores transmutados em regras cuja eficácia jurídico-normativa são relegados a um segundo plano. Exemplos disto são o acentuado simbolismo de princípios e regras que imantam os documentos normativos da Organização Internacional do Comércio (OIC), que tem buscado, posto que de modos infrutíferos muitas vezes, criar freios contra práticas deletérias como o dumping social por meio de acordos internacionais, além do que se produziu, no mesmo rumo, através das diversas rodadas do o Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT), surgido com a Carta de Havana, em 1947 e que, tocante em específico ao tema do dumping social, teve seu ponto alto com a Rodada do Uruguai de que, nas palavras de Rodrigo Forte, “foi, sem dúvidas, a mais destacada pois trouxe grandes modificações incluindo o Acordo Antidumping da Rodada do Uruguai (AARU). A ata final da Uruguai Round, a Ata de Marraqueche, foi finalizada em 1994, convertendo o tratado GATT (de 1947) no chamado GATT 1994 e substituindo o GATT, enquanto instituição, pela Organização Mundial do Comércio (OMC). Toda a movimentação dos atores internacionais na construção do AARU resultou na adoção da fórmula de compromissos dilatórios, na medida que muitas das medidas antidumping colacionadas no acordo têm sido incapazes de implementação, transformando-se em mecanismos de ineficácia normativa.




    Por fim e não menos importante, o terceiro objetivo da teoria de Harold Kindermann, aplicada aqui, por analogia, aos instrumentos normativos multilaterais, em especial aqueles que corporificam os direitos antidumping, leva ao argumento de que o seu desiderato é edificar, no cenário do comércio internacional, uma confiabilidade dos Estados-partes na estrutura composta pelos organismos reguladores, globais ou regionais, como os já citados anteriormente a Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização Internacional do Comércio (OIC), União Europeia (EU), Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e o Órgão de Resolução de Conflitos (ORC), na medida em que muitas das regras antidumping contidas em instrumentos multilaterais celebrados, visam colimar as expectativas dos mesmos Estados-partes, embora não haja viabilidade de implementação de vários dos mecanismos normativos criados. Isto constitui-se uma forma de manipulação destinada à imunização desses organismos, ou para manter à distância possíveis fontes de pressão política para resolução imediata de conflitos entre Estados-partes, ou atribuir relevâncias ao papel jurídico-normativo dessas organizações internacionais para que figurem como destinatárias da confiança na aplicação do mecanismos de controle do dumping social, visando manter um equilíbrio, mesmo que aparente, às relações de comércio internacional. É aquilo que Marcelo Neves denomina como sendo “legislação-álibi”, cujo único objetivo seria a manutenção do status quo nas relações de comércio internacional, com o predomínio dos interesses das economias mais desenvolvidas.




    Em suma, os instrumentos regulatórios dos direitos antidumping têm um fortíssimo pendor simbólico, pelo que se obtém da multifacetada reflexão encetada por Rodrigo Forte que, sem esquecer as suas origens, demonstra as falácias que porventura esconde o discurso do dumping social, sobretudo, quando produz um desbalanceamento nas relações de comércio internacional que aprofunda a pobreza dos países fornecedores de matérias-primas e, sobretudo, de mão de obra abundante e barata (os elementos basilares do dumping social), ademais de beneficiar as economias mais sofisticadas dos países desenvolvidos.




    Mais atual se torna a abordagem de Rodrigo Forte diante da forte corrente migratória para a Europa de trabalhadores originários do norte da África e do Oriente Médio, que se aventuram em perigosas travessias marítimas utilizado precárias embarcações e que têm protagonizado muitas tragédias, inclusive, a da gravíssima crise humanitária causada pela recusa de muitos países europeus em acolhê-los, ao argumento de que suas populações podem ser prejudicadas no acesso a postos de trabalho na disputa com esses imigrantes. E o discurso do dumping social adquire força, propiciando a eclosão de medidas segregacionistas, neoprotecionistas e de movimentos políticos ultranacionalistas de extrema direita.




    Por isto, a leitura deste texto de Rodrigo Forte se faz imprescindível para a compreensão de como se dá a construção do discurso do dumping social e suas consequências, neste momento em que uma terrível pandemia, a do Covid-19, paralisou o planeta inteiro, ceifou quase 5 milhões de vidas humanas, vem destroçando economias e destruindo sonhos, tudo a corroborar a assertiva do filósofo Karl Marx, citado por Berman (BERMAN, Marshall [1982]. Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, pg. 20), quando afirma, no seu Manifesto Comunista: “(...) todas as relações fixas, enrijecidas, com seu travo de antiguidade e veneráveis preconceitos e opiniões, foram banidas; todas as novas relações se tornam antiquadas antes que cheguem a se ossificar. Tudo que é sólido desmancha no ar, tudo que é sagrado é profano, e os homens finalmente são levados a enfrentar(...) as verdadeiras condições de suas vidas e suas relações com seus companheiros humanos”.




    Enfim, deparamo-nos com uma obra de inegável valor para aqueles que desejem aprofundar uma reflexão acerca do dumping social e seus impactos no sistema de comércio internacional, certamente uma ótima contribuição para compreensão da conturbada conjuntura econômica neste mundo assombrado pela demoníaca pandemia do Covid-19 e que, apesar de tudo, devemos confiar na capacidade de superação da humanidade e jamais perder a perspectiva da esperança.




    Natal (RN), setembro de 2021.




    Paulo Afonso Linhares




    Doutor em Direito (UFPE). Professor. Advogado.
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    INTRODUÇÃO




    O PRESENTE TEXTO não tem por objeto o dumping (comercial), nem se dispõe a oferecer uma delimitação ou conceituação do dumping social em si. Na realidade procura analisar o discurso do dumping social enquanto retórica assaz polarizadora que põe em rota de colisão os interesses de países desenvolvidos com os dos países em desenvolvimento no comércio multilateral, bem como antagoniza e divide Norte do Sul e Leste do Oeste na União Europeia.




    No que tange à delimitação, este trabalho se debruçará sobre a ocorrência transversal dessa retórica no âmbito do “sistema comercial internacional”, enquanto gênero, mais especificamente sobre duas ocorrências altamente polarizadoras: a polêmica da cláusula social no âmbito do “subsistema multilateral” e a controvérsia do destacamento temporário de trabalhadores no seio do “subsistema regional”, mais especificamente no contexto de expansão/integração da União Europeia




    Assim, em um primeiro momento, far-se-á uma breve digressão histórica e propedêutica da temática, buscando situar e compreender o objeto no contexto do liberalismo comercial, passando brevemente pela teoria das vantagens comparativas para, então, chegar-se ao dumping (comercial) e aos direitos antidumping enquanto objetos de estudo da ciência jurídica, lhes investigando a natureza jurídica e a aplicabilidade das normas no tocante aos organismos internacionais, nomeadamente, na Organização Mundial do Comércio (OMC), bem como as distorções às quais são submetidas na medida em que são utilizadas como instrumentos a serviço dos interesses estratégicos da política protecionista praticada pelos países desenvolvidos e políticas desenvolvimentistas a serviço dos interesses dos países em desenvolvimento.




    Na sequência, buscar-se-á, a partir do atual contexto de globalização da economia, da consequente abertura comercial, do multilateralismo e da criação de espaços de integração regional, nomeadamente da União Europeia, demonstrar a complexidade da atual situação a fim de apresentar o discurso do dumping social como elemento adulterante da leitura que se pode fazer do ambiente em que se desenrola o comércio internacional, tudo por meio de retórica altamente polarizadora e, por conseguinte, com grande ressonância e visibilidade, de modo a criar todo um ambiente fragmentado, seja opondo países desenvolvidos aos países em desenvolvimento no comércio multilateral, seja via oposição Norte-Sul/Leste-Oeste na União Europeia, de modo a culminar em proposições legislativas igualmente simplórias e inaptas a alcançar o âmago dos problemas postos, estes, ademais, por sua abrangência e natureza e, ao contrário do efeito provocado pelo discurso do dumping social, só colmatados via convergência de esforços.




    Em arremate, proceder-se-á ao estudo das falhadas tentativas de delimitação do dumping social em si, não com o objetivo de atestar sua validade, mas, ao contrário, para apontar suas inconsistências, de modo a reafirmar a importância do discurso, da retórica, do argumento, da acusação etc., do dumping social enquanto elemento autônomo.


  




  

    1. O DUMPING




    1.1. O comércio internacional




    Pela doutrina econômica dominante no século XVIII, o mercantilismo, as nações diligenciavam no intuito de aumentar as exportações e restringir as importações visando reter ou estocar3 metais preciosos e proteger seus agentes econômicos da concorrência dos produtos importados. No entanto, as teorias clássicas do comércio internacional de Smith (vantagem absoluta) e de Ricardo4 (vantagem relativa), as neoclássicas5 de Eli Heckscher e Bertil Ohlin e os “novos modelos de comércio internacional”, capitaneados por estudiosos como Paul Krugman, Marc Melitz e outros6, foram bastante exitosas em demonstrar que, se executadas de maneira escorreita, com as devidas intervenções para correção de eventuais distorções ou falhas de mercado, a justa liberalização do comércio é fator importante para o desenvolvimento das nações e o consequente incremento do bem-estar econômico e social de todos7.




    A intensificação das trocas comerciais entre os Estados foi viabilizada pela regulamentação da atividade mercantil entre as nações que, por sua vez, trata de desembaraçar a dinâmica dos fluxos comerciais internacionais por meio da retirada ou redução das barreiras alfandegárias e não alfandegárias existentes entre os países, permitindo, em tese, que cada nação tire o máximo proveito de suas vantagens comparativas, o que, no entanto, aumentou a competição internacional em determinados setores8.




    Dessa forma, em 1944, pouco antes do fim da Segunda Guerra, foi firmado em Bretton Woods um acordo que ambicionava reestruturar a economia mundial através de três organismos internacionais: o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD ou Banco Mundial), objetivando a reconstrução dos países devastados pela guerra; o Fundo Monetário Internacional (FMI), cujo objetivo é promover ações visando à estabilidade cambial e assistir os países atingidos por crises econômicas; e a Organização Internacional do Comércio (OIC) que buscaria, por meio de acordos internacionais, promover a liberalização do comércio internacional.




    De todas essas instituições, só a OIC, “a primeira tentativa de institucionalizar uma ligação entre o comércio internacional e os direitos laborais”9, não veio a se concretizar em razão de veto no âmbito do congresso dos EUA. Diante do insucesso, surgiu, por meio da Carta de Havana, em 1947, o Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT). Segundo Portela: “o GATT pode ser abordado por dois aspectos: um tratado voltado a regular o comércio internacional; e o organismo encarregado de velar pela aplicação de suas normas, o qual, no entanto, se limitava a ser uma mera secretaria, sem personalidade jurídica”10.




    O Direito do Comércio Internacional, na prática inaugurado pelo GATT11, tem por finalidade regular a atividade mercantil entre as nações, buscando fomentar e desembaraçar a dinâmica dos fluxos comerciais internacionais por meio da retirada ou redução das barreiras alfandegárias e não alfandegárias existentes entre os países12.




    Com o passar do tempo, alguns dispositivos do GATT sofreram alterações ou foram complementados durante os ciclos de negociações, conhecidos por Rodadas ou rounds. Desde a criação do GATT, foram oito os ciclos de negociação: Rodada de Genebra (1947), Rodada de Annecy (1949), Rodada de Torquay (1950-1951), Segunda Rodada de Genebra (1955-1956), Rodada de Dillon (1959-1962), Rodada de Kennedy (1964-1967), Rodada de Tóquio (1973-1979), Rodada do Uruguai (1986-1993) e Rodada de Doha (2001 - ).




    A Rodada do Uruguai foi, sem dúvidas, a mais destacada pois trouxe grandes modificações incluindo o Acordo Antidumping da Rodada do Uruguai (AARU). A ata final da Uruguai Round, a Ata de Marraqueche, foi finalizada em 1994, convertendo o tratado GATT (de 1947) no chamado GATT 1994 e substituindo o GATT, enquanto instituição, pela Organização Mundial do Comércio (OMC)13.




    Naquele momento, crescia o pensamento fundamentado nas ideias de Smith, Ricardo, Heckscher, Ohlin e outros, de que a liberalização do comércio internacional seria a chave para o progresso e da paz entre as nações, “na medida em que os recursos são transferidos de sectores protegidos, em um país que não tem vantagem comparativa, para sectores onde é mais eficiente e onde pode exportar com mais sucesso14”, contudo, na prática, apesar de ser consenso que a liberalização comercial cria oportunidades para o desenvolvimento econômico, a concretização dessa tendência está atrelada a outros fatores.




    Nesse intento, Stiglitz e Chalton destacam o fato de que certos países desenvolvidos se mostram “ardentes defensores da liberalização comercial15”, todavia:




    [...] têm negociado a redução de direitos aduaneiros e a eliminação de subsídios sobre os bens nos quais têm uma vantagem comparativa, mas são relutantes em abrir os seus próprios mercados e em eliminar os seus subsídios nas áreas em que os países em vias de desenvolvimento têm uma vantagem16.




    Noutra senda, “atrasos tecnológicos, grupos de trabalhadores demasiado pequenos para gerar economias de escala, custos altos de transporte e comercialização, infraestrutura pobres, instituições estatais pouco eficientes, e falta de mão de obra especializada”17 figuram entre os gargalos na capacidade competitiva dos países em vias de desenvolvimento.




    1.2. O Sistema Comercial Internacional




    Luís Pedro Cunha, em obra de referência no tema, trata, de pronto, de desfazer recorrente confusão dentre os estudiosos do comércio internacional que imputam correspondência entre “sistema comercial internacional” e “sistema comercial multilateral”18. Para o autor, o segundo é, na verdade, subsistema do primeiro.




    Em vista disso, o “sistema comercial internacional” comporta quatro subsistemas: “subsistema multilateral”, que alberga as regras multilaterais de comércio19; um segundo subsistema de cariz majoritariamente protecionista que se pauta no bilateralismo e unilateralismo; um terceiro, que abriga o regionalismo, instrumentalizado via acordos de integração regional; e o quarto, comportando “acordos ou compromissos bilaterais, plurilaterais e multilaterais, frequentemente suscitados por preocupações reais ou aparentes de fair trade”20.




    O autor acrescenta ainda que “a estes quatro subsistemas acresce ainda legislação de cada economia, adoptada autonomamente, mesmo que no respeito e na sequência de acordos internacionais”, citando como exemplo a “regulamentação sobre tributação antidumping ou compensadora, ou sobre o valor aduaneiro, ou ainda sobre segurança dos produtos, etc.”21.




    Neste ponto, insta lembrar que a presente dissertação, por não pretender exaurir o tema proposto, aborda a questão do discurso do dumping social através da análise de questões que se desenvolvem em apenas dois desses subsistemas componentes do sistema comercial internacional: a primeira no subsistema multilateral de comércio internacional, notadamente no movimento que contrapôs países desenvolvidos e países em desenvolvimento no âmbito do sistema GATT/OMC e que culminou com a polêmica das chamadas “cláusulas sociais” e a segunda que, por sua vez, diz respeito ao subsistema regional de comércio internacional, nomeadamente no que tange ao destacamento de trabalhadores no âmbito do mercado comum da União Europeia. No entanto, há que se aclarar que o fenômeno do discurso do dumping social não se restringe aos dois exemplos abordados logo mais adiante.




    1.2.1. O multilateralismo




    O subsistema multilateral de comércio corresponde às regras multilateralmente negociadas do sistema GATT/OMC devidamente evoluídas nas sucessivas rodadas, sempre visando a eliminação das barreiras ao livre-cambismo entre as nações, cujas elaboração e aplicação se norteiam por princípios fundamentais como o “princípio da não discriminação”, “o princípio da redução generalizada e progressiva dos impostos alfandegários”, “o princípio da proibição das restrições quantitativas” e o “princípio da reciprocidade”22.




    Cunha lembra ainda que “o princípio da não discriminação contém duas cláusulas: ‘a cláusula da nação mais favorecida’ e a cláusula do ‘tratamento nacional’”23 – a primeira visa afastar a discriminação pautal de uma determinada mercadoria (ou serviço) em razão da sua origem, evitando justamente o favorecimento de uma nação em detrimento das demais; enquanto isso, a segunda:




    [...] tem tradicionalmente cabido a função de evitar que regulações ou imposições internas produzam acréscimos de discriminação entre o conjunto das mercadorias importadas e a produção do país importador, para além daquela que, em circunstâncias normais, decorre da tributação alfandegária prevista na pauta aduaneira24.
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